
PODER J{JD:C:IA]UO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITOjIAL DA PARAIBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO N' Oln019 - TRE»B
Processo SE[ n' 6539-85.20] 8.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERViçO
DE ACESSO DEDICADO Â U\mERNET,
QUE ]: ZEM EN'Iate SI O TRIBUNAL
RE(TONAL ELEHORAL DA }:Pi.!ii\=BA E A
EWRESA BR27 SERWÇOS DE
TECNOLO(]:iA alma.

Aos quinze dias do mês de janeiro do ana de dois mil e dezanove, compareceram,

de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PAjiAIBA, CNPJ n'
06.017.798/0001-60, com foro na cidade de João Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, n' 201,

Tambiá, Estado da Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Secretário de

Administração e Orçamento, VA].TER ]i:ELIX DA SILVO, brasileiro, casado, RG n' 932.907--

SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20, doravante designado CONTRA:l'ANTE ou simplesmente

TRE/PB e, de outro lado, a empresa BR27 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA, CNPJ:
12.640.188/0001-11, estabelecida à Rua Golas, 262, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, CEP

58.030-060, telefone (83) 3123-1127, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato

representada por VIVIANE FERREIRA LEITE, brasileira, solteira, RG n' 3.795.974 SSP -- PE e

CPF n' 688.667.554-00, daqui por diante designada CONTRATADA, que têm, entre si, justo e

avençado, e celebram, por força do pmsente instrumento e de confomlidade com o disposto no art.

24, 11, da Lei n' 8.666/1993, o presente CONTjIATO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUStnA PRIMEIRA - DO OBJETO

[.] - O presente contrato tem por objeto a contratação direta de ]ink de intemet de 501Mbps para ser

instalado no edifício que abriga o Anexo l(Distrito industrial) do THbunal Regional Eleitoral da

Paraíba, de acordo com o estabelecido neste instmmento e no Termo de Referência n' 06/2018

COMAM, que passa a fazer parte integrante do presente ajuste, independentemente de transcrição.
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CLAUStnA SEGUNDA DA EXECUÇÃO

2.1 - O serviço objeto deste contrato será realizado POR EXECUÇÃO INDljiETA, NO

REGIME DE EMPREITIADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com o estabelecido neste

instrumento, bem como na proposta da CONOTADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS DO CONTRA:leNTE

3.1 - O CONTRAlIANTE se obúga a:

a) promover, através do Gestor designado, o acomp:mhamento e a fiscalização dos serviços

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as fãüas

detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu cütério, exijam medidas

corretivas por parte da CONTei.A:l)q.DA;

b) prestar infomtações e esclarecimentos que vierem a ser solicitados pela CONTRATADA, desde

que soam pertinentes aos serviços contratados.

c) comunicar à CONTR.r\TMA formal e imediatamente problemas ou dificuldades relacionadas à

prestação dos serviços contratados;

d) proporcionar à CONTRATPLDA todas as facilidades necessáüas ao bom cumprimento das

obrigações ajustadas;

e) observar para que, durante a vigência contmtual, soam mantidas todas as con(lições de

habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as

obrigações msumidas;

f) ressarcir a CONOTADA nos casos de perda, exüavio ou dano de equipamentos sob sua

gumda, salvo no caso de roubo ou furto, desde lavrado o competente boletim de ocorrência.

g) pemlitir o awsso dos empregados da contratada, quando necessáúo, às dependências do

Tribunal, para execução dos serviços referentes ao objeto, devendo a CONTRATADA

previamente enviar ao gestor/6lscal do conüato a lista contendo nome e n.' do documento de

identificação de cada funcionário que necessitará adentrar as dependências da
CONTRJ4:1:ANTE;

h) arcar com as despesas de publicação do exüato do contrato no Diário Oülcial da IJnião, que será

providenciado pela Administração até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura,

para ocojmr no prazo de 20(vinte) dias daquela data, nos ermos do parágrafo único do art. 61

da Lei n' 8.666/1993;

i) atestar as futuras correspondentes aos serviços prestados, desde que não haja nenhuma

pendência de ordem cona.atual ou legal que imoeça o atesta:
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j) efetuar o pagamento à CONTRA:ln.DA, de acordo com as condições estabelecidas no

presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E mSCAHZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a íliscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o

estabelecido na Portaria n' 18/2018 - SAO/DG, do THbunal Regional Eleitoral da Paraíba.

4.2 - A critério do TjiE/PB, a gestão e a fiscalização do contrato poderá ser atribuída a um mesmo

servidor.

4.3 - Não obstante a Contmtada sqa a única e exclusiva responsável pela execução de todos os

serviços, ao Contratante é reservado o direita de, sem que de qualquer fomla resüinja a plenitude

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços ajustados,

diretamente ou por propostos designados.

IHRAGRAFO PRIMEIRO Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

a)

b)

c)

d)

cumprir e íàzer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 18/2018 -- SAO/DG;
anotar de fomla clara, transpmente e organizada, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato;

comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Thbunal, de imediato, todo e

qualquer descumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis de rescisão

contratual e/ou aplicação de penalidades;

observar o que estabelece o ad. 3', XI, da sobredita portaria.

PARÁGRAFO SEGUNDO Caberá ao Flsm} do Conüato

a)

b)

c)

d)

cumpra' e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 18/2018 -- SAO/DG;

acompanhar, "ín lago;' a execução do contrato, registrando os pontos críticos encontrados,

inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do proposto

da contratada para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção conüatual;

recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e detemlinar Q desfazimento,

o ajuste ou a coneção;

comunicar à CONTRA:FADA, mediante conespondência com compmvante de recebimento

a ser juntado aos autos, eventuais inegularidades na execução contratual, estabelecendo

prazo para solução.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

A CONOTADA se obriga a

5.1 prestar o serviço ajustado em plena conformidade com o estabelecido neste contrato, bem
como no Temia de Refuência n' 06/2018 - COMAT;

5.2 - Instalar e conãgurar o serviço de intemet, objeto deste contrato, no edifício que abriga o
Anexo l do T'RE-PB, situado na Avenida Chesf. s/n, Distrito Industrial, João Pessoa-PB, CEP:
58.082-010;

5.3

5.4

zelar pelo perfeito cumpúmento do objeto e das demais cláusulas deste contrato, observando
rigorosamente os prazos lixadas;

cumpú as condições dc garantia c suporte técnico do objcto contratual dc acordo com o
Termo de Referência n' 06/2018 -- COMiçT;

5.5

5.6

5.7

5.8

responsabilizar-se pela configuração, gerência da qualidade e aspectos de segurança do
serviço prestado;

cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à prestação dos serviços cona-atados;

comunicar por escuto, à unidade responsável pela fiscalização deste contrato, qualquer
anomiahdade ou ocorrência durante a prestação dos serviços, bem como atender prontamente
o que Ihe for solicitado e exigido pejo CONTRATANTE;
Todos os equipamentos necessários na composição da solução com base no Termo de
Referência, que soam passíveis de certificação, deverão ter o seu certi6lcado de registro
homologado junto à ANi\:l'EL e possuir etiqueta que comprove sua homologação.

5.9 apresentar, mensalmenk, juntamente com a NOTA FISCAL/FA:l'URA dos serviços
executados, prova da regularidade fiscal pam com a Seguridade Social((l=ND), com o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço(CRF) e com a Fazenda Federal, através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos à THbutos Federais e à Dívida Atava da União, bem
como a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas(CNDT), caso estes documentos não estqíam
disponíveis no SICAF e no sítio da Justiça do 'l.tabalho;

5.10 - manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições exigidas para a contratação;

5.11

5.12

não veicular publicidade ou qualquer outra infomtação acerca da prestação dos serviços
contratados, sem prévia autorização do THbunal;

manter, dumnte toda a vigência do contrato, equipe técnica em quantidade e qualidade de
recursos humanos suliçientes à prestação dos serviços contratados;

5.13

5.14

5.15

acatar todas as normas da ]egis]ação federa], estadual e municipal, que soam relacionadas
com a execução do objeto conüatual;

indicar um representante para ser o interlocutor, junto ao CONmTANl-E, das questões
relacionadas à execução dos serviços contratados;

manter seus flincionários identificados por crachá, quando em trabalho nas dependências do
Thbunal;

5.16 - manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATIANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento
em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus funcionários nesse



sentido

5.17 responder administrativamente, civil e penalmente, por quaisquer danos pessoais ou
materiais causados diretamente ao TRE-PB ou a tercehos, deconentes de sua culpa ou dolo,
quando da execução dos serviços objeto do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade da fiscalização pela Administração;

5.18 responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer
outros, ainda que não previstos no contrato, resultante da execução do objeto deste ajuste;

5.19

5.20

5.21

indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Thbunal, ainda que involuntariamente, por
seus funcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;

responder pelo extravio de qualquer bem do TRE/PB, quando apurada em processo
administrativo sua responsabilidade, sem prquízo de outras sanções cabíveis;

prestar as infomiações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados sobre os serviços
contratados;

5.22 - não transfei.ü a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
anuência do CONmTWE.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES IURTICULARES

6.1 - O CONTR.NlIAN'l'E não se responsabilizam.á por quaisquer serviços que venham a ser
executados pela CONTRATADA, sem que tenham sida solicitados pelo Gestor deste Conüato ou
fora de sua vigência;

6.2 - Os serviços constantes da CLÁUSULA PRIMEIRA serão recebidos, MÊS A MÊS, pelo
responsável por seu acompanhamento e aíscalização, mediante atesta da respectiva Êatum;

6.3 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exige, a qualquer tempo, da
CONTE-luFADA documentação que comprove o cometo e tempestivo pagamento de todos os
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;

6.4 - CONTR.41:ADA autoriza o CONTRA:l:ANTE, desde já, de fomta inevogável e inetratável, a
compensar dos créditos fllturos que venha a ter em face da prestação dos serviços objeto do presente
contrato os danos ou prquízos causados ao TREM'B;
6.5 - As despesas decorrentes do deslocamento e da alimentação do pessoal deconente da execução
deste contrato serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
6.6 - Havendo divergência entre o contrato e o lêrmo de ReíK!=ênçb, owvaleçerá.e..cu
neste último.

late

CLÁUSULA SÉTIMA DAS ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS

7.1 - O serviço de conexão intemet, abjeto deste contrato, deverá atender as seguintes
especiÊtcações técnicas e exigências mínimas:

7.1.1 - Velocidade nominal de download de 50Mbps, com possibilidade de upgrade pma, no
mínimo, o dobro desta velocidade durante a vigência do contrato;

7.1.2 - A velocidade de upload deve ser de pelo menos 10% da capacidade nominal de
download;



7. 1 .3.- Acesso deve ser obrigatoriamente fomecido através de par-metálico ou fibra óptica;

7. 1 .4 - Acesso bidirecional;

7.1.5 -Acesso assimétrico;

7.1 .6 - Velocidade mínima de 20% da velocidade nominal;

7.1.7 - A CONTRA\TENTE não terá qualquer tipo de limitação quanto a quantidade(em
bytes) e conteúdo da infomiação üafegada no acesso;

7.1.8 - Fomecimento mhimo de ] endereço ]P (V4) üuo ou variável por acesso;

7.1.9 - Vk:dada a utilização de rádios nas fixas de sequência de 2,4 Ghz e 5,8 Ghz, devido a
poluição do especüo de sequência e interÊerênçia;

7.1.10 - A CONTRAI.AJ)A deverá possuir Tempo de Autorização para a prestação de Serviço
Comunicação Multimédia(SCM) outorgado pelaANATEL;

7.1.11 - Prazo médio de indisponibilidade dos circuitos de 72 horas;

7.1.12 - Possibilidade de utilização de provedores de conteúdo por acesso;

7.1.13 - A contratação de provedores altemativos de acesso é de responsabilidade do
CONmTm, mas a CONTAR.ALADA deve atuar como provedor para o presente contrato,
sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE

7. 14 - Roteador:

7.14.1 - O modem ou roteador será fomecido pela CONTRA:lB.DA com suporte para
instalação e configuração;

7.14.2 - A configuração será executada para que a rede de computadores da CONTRAI:ANTE
possua acesso a intemet;

7.14.3 - Deve possuir a quantidade mínima necessáúa de memória que atenda a velocidade e
fimcionalidades deste item, em confomiidade com as recomendações do fabricante;

7.14.4 - Possuir l (um) porá de LAN a 10/100/1000 Mbps que sela compatível com o padrão
IEEE 802.3 e tais portas deverão ser Êomecidas no padrão RJ-45;

7.14.5 - Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de
Telecomunicações -- AN,A=1'EL.

7.15 - Instalacão:

7.15.1 - A CONTRA:DIANTE disponibilizará os seguintes recursos para instalação do(s)
equipamento(s) a infraestrutura:

7.15.1.1 - Tomada elétrica tripolar com tensão estabilizada 1 10 ou 220V;

7.15.1.2 - Tubulação (dutos) desobstruída com ülo guia;

7.15.1.3 - Toda a infraestrutura extema para a instalação, ativação e equipamentos(Cabos,
equipamentos, colectores, etc.) do acesso a ]ntemet banda larga não deverá possuir qualquer
ânus para a CONTRATMTE.
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7.16 - S]Worü

7.16.1 - A CONTRA:FADA deverá prestar suporte técnico relativo ao sewiço contratado,
fomecendo meios para que o CONTei-ADIANTE possa realizar abertura e acompanhamento de
chamados técnicos através de Central de Atendimento 0800 ou Sistema Web;

7.16.2 - O suporte técnico deve operar no regime 24x7x365(inintenupto) exclusivo para
atendimento de clientes de comunicações de dados;

7.16.3 - E de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA prover e manter a infraestrutura
de comunicação de dados necessária para garantir a execução ininterrupta dos serviços ora
contratados, sem quaisquer ónus pma o CONTR.A:DIANTE. Quaisquer custos relativos a
manutenção e suporte do serviço, seja referente a equipamentos e insumos ou referente a
despesas com pessoal técnico correrão por conta da CONmTmA;
7.16.4 - A CONTRAI'ADA será responsável por fornecer, instalar, configurar e manter todo o
meio físico e equipamentos necessários para o perfeito funcionamento do Serviço de ]ntemet.
Os equipamentos a serem instalados nas dependências do TRE-PB serão cedidos pela
CONTRATADA em regime de comodato, devendo ser recolhidos por ela e às suas custas no
endereço de instalação ao Hmal da prestação do serviço.

CLÁUStXA Ol:llAXÜ - DA LOGbTiCA REVERSO

8.1 É de responsabilidade da CONOTADA a disposição final responsável e ambientalmente

adequada das embalagens e dos materiais após o uso, em observância à Logística Reversa disposta

no art. 33 da Lei N' 12.305/2010 - que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

8.2. O THbunal reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se refere o item anterior,

podendo dar outra destinação às embalagens e materiais após o uso, caso julgue mais conveniente

para aAdministração;

8.3. Os materiais utilizados na embalagem do produto ofertado deverão ter sua reciclabihdade
efedva no Brasil

CLÁUSULA NONA DAACEITAÇÃO E DO FATURAMENTO

9.1 - O início da cobrança do serviço está condicionado ao aceite a ser realizado pela
CONTRATANTE que o fmá em até 2(dois) dia úteis após a data da efetiva disponibilização do
serviço pela CONmTmA.

9.1.1 - O aceite será realizado através da verificação das velocidades de download e upload,
veiiüicação do desempenho do link instalado e perdas de pacotes de verificação do cometo
funcionamento do protocolo SNMP no equipamento de loteamento.

9.2 - O fím da cobrança do serviço será na data da solicitação de seu cancelamento pela
CONTRATAM'lE.
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9.3 - O período de faturamento compreende do I' ao último dia do mês em que o serviço foi
prestado, considerando para efeito de pagamento o mês comercial de 30 dias.

9.4 - O faturamento referente ao mês de ativação ou desaüvação do serviço será proporcional ao
número de dias do mês comercial(30 dias) nos quais o serviço esteve disponível.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO

10.1 - 0 CONTRAlIANTE pagará à CONmTmA, pela prestação dos serviços, os seguintes
valores:

R$ 289,90 R$ 289,90 l R$ 3.478,80

CLÁUSULA DEC]MA PRIMEIRA - DO IKGAMENTO

11.1 - 0 pagamento será efetuado à CONmTmA, mensalmente, através de OBC - Ordem

Bancária de Crédito, OBB - Ordem Bancária pam Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de

Faturas com Código de Barras, no prazo de lO(dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota

Fiscal/natura, devendo ser observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da Lei n'

8.666/93;

11.2 - A Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário com código de banal, relativo aos serviços
efetívamente executados, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB até o último dia

do mês da faturamento,acompanhado da regularidade íliscal, comprovada por meio de certidão

extraída do sítio da Justiça do Trabalho, bem como do Sistema de Cadastramento Unificado de

Fomecedares -- SICAF, e declaração de conta comente própria, na qual desça receber o referido

pagamento, com a idenüãcação da instituição financeira, nome e prefixo da agência

conespondente, sob pena de a CONTjiA:FIADA arcar com a multa decorrente do intempestivo

recolhimento do ISS;

11.2.1. - Na impossibilidade de o CONTRAI)\NTE ter acesso ao SICAF, ao sítio da Justiça

do Trabalho ou a outros sítios eletrânicos oficiais, a comprovação da regularidade fliscal

deverá ser comprovada mediante a apresentação da respectiva documentação.

11.3 - Anota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se Êor o caso;

11 .4 - O Contratante se reserva ao direito de não efetum o pagamento se, no ato da atestação da nota

fiscal/natura por parte do gestor do contrato, este verificar que o serviço fd executado em desacordo

com o especificado no ajuste;



11.5. O CONTRA:lIANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis,

quando a CONTRAT7LDA:

11.5.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida a atiüdade contratada.

11.5.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço:

ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.6 - Havendo eno na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,

aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação

e/ou reapresentação da nota fisca]/fatura, não acanetando qualquer ânus para o Contratante.

11.7 - O CNPJ constante da nota lãscal/futura deverá ser o mesmo indicado na proposta/nota de

empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

11.8 - Caso a CONTRAI.ADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o

documento comprobatório de autorização pma a cenüalização dos recolhimentos deverá ser

apresentado àAdministração;

11.9 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, desde que a CONTRA:lIADA não tenha

conconido de alguma forma pma tanto, o TRE/PB procederá à atuahzação ülnanceira diária de seus

débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%(meio por cento) ao mês, ou 6%

(seis por cento) ao ano, consome a seguinte fórmula:

l : (TX / IOO'
365

EM = 1 x N x VP

onde

1= Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM - Encagos moratórios;

11.10 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRARIADA, enquanto pendente de liquidação de

quaisquer obrigações financeiras que lhes forem imposta, em virtude de penalidade, nos tempos do

art 86, caril/, e $2' e $3' e/ou art 87, $1', da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere düeito a

reajustamento de preços-



CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECOLIHMENTO DOS IMPOSTOS E DAS
CONTRIBUIÇOES

12.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB n' 1.234/2012, será retido, na fonte,

o imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a cona.ibuição sobre o lucro liquido

(CSLL), a contribuição para a Seguridade Social(COFINS) e a contribuição para o PIS/PASEP,

sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pela prestação do sewiço, objeto deste

contrato, observando os procedimentos previstos nessa ]nstlução Nomiativa.

12.1.1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do "SIMPI..ES" esta não ficará sujeita à

retenção prevista na Instrução Nomiativa retro mencionada.

12.1.2 -- Consoante disciplina o art. 6', $ 2', da Instrução Nomiativa RFB n' 1.234/2012, as

empresas optantes do Simples Nacional, as instituições de educação e de assistência social sem fins

lucmtivos, bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, cientíHlco e às

associações civis, a que se refemm os artigos 12 e 15 da Lei n' 9.532/97, deverão, Be..pr!!neire

DggalneElg, apresentar ao CONTRATANTE declinação assinada por seu represente legal, de

acordo com os modelos dos Anexos 11, 111 ou IV da referida nomla.

12.1.3 -- As entidades beneficentes de assistência social, previstas nos incisos 111 e IV do art. 4' da

instrução Nomiativa RFB n' 1.234/2012 que amuam nas áreas da saúde, da educação e da assistência

social deverão apresentar, juntamente com a declaração constante dos Anexos ll ou IH da citada

nomla, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social(Cebas), expedido pelos

Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na fomla estabelecida pelo Decreto n'

8.242, de 23 de maio de 2014.

12.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na fonte, o ISS

sobre o valor do serviço prestado.

12.3 -- Consoante disciplina o art. 31 da Lei n' 8.212/93, o TRE/PB deterá, pna recolhimento à

Scguridadc Social cm nome da Contratada, 11%(onze por cento) do valor bento da nota

fiscal/futura dos serviços prestados.

CLÁUSIILA DÉCIMA 'lERCEIRA DO PRAZO DE laGENCIA

13.1 - O presente contrato terá como prazo de 'agência 12(doze) meses, contados da data de sua
assiiiatui'a.

CI,ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111, do capítulo 111 da
Ini 8.666/93. h
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CI,ÁUSULA DÉCIMA QUinTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRU.

15.1 -- A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste contrato comera à conta dos
recursos específicos consignados no Progmma de Trabalho 084596, Elemento de Despesa 339040,
Plano Lltemo AOSI TELEPR, alagados no orçamento deste THbunal para o exercício 2019.

PARÁGRAFO tóNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a Nota de Empenho
N' 2019NE000044, em 15 de janeiro de 2019, à conta da dotação espwificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA
n # B' TT rTI AIVI«JI/l/l

16.1 - O CONTRATO.N'l:E poderá aplica à CONTRATmA as penalidades previstas no

artigo 87 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações, mediante publicação no Diário Oficial da

União, Seção 3.

16.2 - A recusa injustiHlcada do adjudicatádo em assinar o contrato ou documento

congênere, no prazo de 05(cinco) dias, contados da notificação do CONTRATANTE,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penajídade de

multa no percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não

cumpúda.

16.3 - Fica estabelecido como falta grave, caractej:azado como fãha em sua execução, a não

manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação,

que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa

compensatória estabelecida no item 16.6.

16.4 -- Caso a contratada não preste o serviço contratado no prazo e condições avençadas,

ficará sujeita à multa de mora diária de 0,05%(zero vírgula zero cinco por cento) sobre o

valor do contrato até o máximo de IO(dez) dias.

16.5 -- Sendo o atraso superior a lO(dez) dias, configurar-se-á a inexecução total da

obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória prevista no item 16.6, sem

plrduízo da aplicação da multa moratória, limitada a 0,5%(zero vírgula cinco por cento),

oriunda do atraso referido no subitem antes.ior, bem como da rescisão unilateral da avença.

16.6 - Caso haja inexecução contratual que motive e resulte em rescisão unilateral da

avença, além das sanções administrativas supracitadas, será aplicável multa compensatória

de até 30%(trinta por cento), no caso de inexecução total, sobre o valor total da contratação,



ou de até 15%(quinze por cento), no caso de inexecução parcial, sobre o valor do saldo da

contratação.

16.7 -- A aplicação das penalidades de advertência e multa moratória, não necessitam ser

publicadas no DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação.

16.8 - As sanções estabelecidas neste item são da competência exclusiva da autoridade

designada nos normativos intemos deste THbuna], facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo legal.

16.9 -- A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas neste item, deverá levar em

consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da

prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de drcunstâncias

fundamentadas em fatos reais e comprovados.

16.10 -- O valor da multa moratória ou compensatória, nos tempos do artigo 86, $ 3' da LLC,

poderá ser descontado da gaantia contratual, dos créditos da Contmtada ou cobrado

judicialmente, nesta ordem.

16.11- O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no

prazo de 5(cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena

de seu desconto ser efetuado confomle item anterior, acrescida de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês.

16.12 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registradas no SICAF.

16.13 -- As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o

CONTR.DIANTE cobrar da CONTR.alIADA indenização por eventuais perdas e danos.

CLÁUSU],A DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo IH

ü Lei 8.66a93.

CLÁUSULA DéCiMA OITAVA DO ]i'IJ)!DAMENTQ LEGAL

18.1 - O presente conüato encontm amparo legal na Dispensa de Licitação -- Processo SEI n' 6539-

85.2018.6.15.8000, reconhecida com fundamento no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, e reger-se-á por

suas cláusulas e pelos tempos da proposta da CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado confomte, foi o presente Contrato

lavrado em três vias de igual teor e comia, assinado pelas partes e seu extrato será publicado no

Diário Oficial da Uúão, Seção 3.

VAE:lER }ELIX DA S]LVA

U}««.q.:&,,e'«-
BR27 SEjilaÇOS DE 'lTCNOLOGIA INDA

VIVIANE :FERRE]RA IX]'lE
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